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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOUGLARD CASA E CONSTRUCAO EIRELI
ADVOGADOS : ALEXANDRE SCHLEE GOMES - RS026248

ALESSANDRO DE PAULA PEREIRA - RS052499
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO 
RECURSAL. SÚMULA N. 284/STF. CERCEAMENTO DE DEFESA E 
VALIDADE DA CDA. NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. APLICAÇÃO 
DE MULTA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO CLARA DOS 
DISPOSITIVOS VIOLADOS. SÚMULA N. 284/STF. ATUALIZAÇÃO 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SELIC. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE DE COTEJO 
ANALÍTICO.
1. Não se conhece da suposta afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 
quando a parte recorrente se limita a afirmar de forma genérica a 
ofensa ao referido normativo, omitindo-se em demonstrar qual 
questão de direito não foi abordada no acórdão proferido em 
embargos de declaração e a sua efetiva relevância para novo 
julgamento pela Corte de origem. Incidência da Súmula n. 284/STF.
2. A revisão das conclusões a que chegou a Corte de origem acerca 
da inexistência de cerceamento de defesa, assim como da validade 
da CDA, implica o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 
enunciado da Súmula n. 7/STJ.
3. A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos 
dispositivos tidos por violados, bem como a exposição das razões 
pelas quais o acórdão teria afrontado cada um deles, não sendo 
suficiente a mera alegação genérica. Súmula n. 284/STF.
4. A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada 
mediante cotejo analítico entre os julgados, de modo que ressaia 
evidente a similitude fática entre os acórdãos paradigma e recorrido, 
bem como a interpretação oposta, o que não ocorreu no presente 
caso.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
                    Brasília, 15 de agosto de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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questão de direito não foi abordada no acórdão proferido em 
embargos de declaração e a sua efetiva relevância para novo 
julgamento pela Corte de origem. Incidência da Súmula n. 284/STF.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno apresentado contra decisão monocrática de 
e-STJ, fls. 313-318, por meio da qual não se conheceu do recurso especial.

Pretende a parte agravante, em suma, a reforma da decisão 
monocrática, para que se conheça do recurso; o reconhecimento da violação do 
art. 1.022 do CPC; assim como o afastamento dos óbices sumulares aplicados.

Requer, assim, a submissão do feito ao colegiado.
É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece êxito, na medida em que a parte 
interessada não trouxe argumentos aptos à alteração do posicionamento 
anteriormente firmado.

Com efeito, conforme salientado na decisão agravada, consta que a 
parte insurgente alega violação do art. 1.022, II, do CPC.

Entretanto, ao analisar o recurso especial, nota-se que a parte 
insurgente não demonstrou objetivamente os pontos omitidos pelo acórdão 
combatido, individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão 
supostamente ocorridos, bem como sua relevância para a solução da 
controvérsia apresentada nos autos, atraindo, à espécie, a Súmula n. 284/STF, a 
saber: "Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação o não permitir a exata compreensão da controvérsia.".

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. OFENSA AO 
ARTIGO 1.025 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO 
RECONSIDERADA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS 
PARA CONHECER DO AGRAVO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO.
1. Quanto à apontada preliminar de violação ao artigo 1022 do 
CPC/2015, incide, o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal, segundo o qual "é inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".
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2. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a questão 
que não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem sequer 
foram apresentados embargos de declaração, ante a ausência do 
indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF, por 
analogia).
3. Incabível a majoração da verba honorária, na forma do artigo 85, § 
11, do CPC/2015, tendo em vista que o recurso interposto foi 
conhecido e provido.
4. Embargos de declaração acolhidos para conhecer do agravo para 
conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-
lhe provimento.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.813.834/SP, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 
17/12/2021).
 

Quanto ao julgamento antecipado da lide, o Tribunal de origem afirmou 
que não houve cerceamento de defesa ou supressão na produção de provas, 
como se observa (e-STJ, fl. 230):

 
No que se refere à alegada necessidade de produção de prova 
pericial, tenho que não prospera a insurgência.
Não resta evidenciada qualquer supressão de direito da parte 
apelante, incumbindo, outrossim, tão-somente, ao magistrado aferir a 
necessidade ou não de produção de prova, no bojo do processo.
Ainda, é do livre convencimento do Juiz o deferimento de pedido para 
a produção de quaisquer provas que entender pertinentes ao 
julgamento da lide.

 
Outrossim, no que diz respeito à validade da CDA, a Corte regional 

afirmou que seus requisitos estão presentes. Confira-se (e-STJ, fl. 183):
 

A alegação de nulidade das CDAs resta afastada, pois nelas constam 
os requisitos legais exigidos no artigo 202 do CTN e § 5º do art. 2º da 
Lei n.  6.830/80.
A certidão de dívida ativa constitui-se em título executivo extrajudicial 
(arts. 783 e 784, IX do CPC), hábil a, por si só, ensejar a execução, 
pois decorre de lei a presunção de liquidez e certeza do débito que 
traduz. A inscrição cria o título e a certidão de inscrição o documento 
para efeito de ajuizamento da cobrança judicial pelo rito especial da 
Lei n. 6.830/80.
 

Conclui-se, portanto, que, para alterar o entendimento firmado na 
origem, seria necessário o revolvimento fático-probatório, o que é vedado pelo 
óbice da Súmula n. 7/STJ.

No mesmo sentido:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 
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RECORRIDO. INCONFORMISMO. PENHORA SOBRE 
FATURAMENTO. INEXISTÊNCIA DE OUTROS BENS 
PENHORÁVEIS. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
[...]
V. O entendimento firmado pelo Tribunal a quo, à luz do contexto 
fático-probatório, no sentido de que não restou configurado, no caso, o 
cerceamento de defesa, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal 
de Justiça, em sede de Recurso Especial, sob pena de ofensa ao 
comando inscrito na Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.777.653/DF, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 21/6/2021, DJe de 
24/6/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. OFENSA AOS ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. EXCLUSÃO DO ICMS 
DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. AFERIÇÃO DOS REQUISITOS DE VALIDADE DA 
CDA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. DESCABIMENTO DA EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. PRECEDENTE EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO.
1. Afastada a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC, eis que o acórdão 
recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a 
matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da 
controvérsia. Não há que se falar, portanto, em negativa de prestação 
jurisdicional, visto que tal somente se configura quando, na apreciação 
de recurso, o órgão julgador insiste em omitir pronunciamento sobre 
questão que deveria ser decidida, e não foi.
2. A aferição dos requisitos da CDA para fins de anulação do título 
demanda dilação probatória, haja vista a presunção de liquidez e 
certeza de que goza a CDA, de modo que não é possível veicular tal 
questão em sede de exceção de pré-executividade, sobretudo quando 
a necessidade de dilação probatória já foi constatada pelo Tribunal de 
origem, não sendo possível ao STJ desconstituir tal premissa em sede 
de recurso especial, forte no óbice da Súmula nº 7 do STJ, in verbis: 
"A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 
especial".
3. A Primeira Seção do STJ já se manifestou no sentido de que a 
exceção de pré-executividade é cabível quando atendidos 
simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e outro de 
ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que a matéria invocada seja 
suscetível de conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é indispensável 
que a decisão possa ser tomada sem necessidade de dilação 
probatória. (REsp 1.110.925/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Seção, DJe 04/05/2009).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.850.316/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 30/8/2021, DJe de 2/9/2021).

 
Em relação à multa fiscal, a admissibilidade do recurso especial 
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reclama a indicação clara dos dispositivos tidos por violados, bem como a 
exposição das razões pelas quais o acórdão teria afrontado cada um deles, não 
sendo suficiente a mera alegação genérica.

Dessa forma, levando em conta que a agravante se limitou a afirmar 
que a multa cominada ofende o princípio da vedação ao confisco sem indicar, 
clara e objetivamente, os dispositivos legais supostamente violados, o 
inconformismo se apresenta deficiente quanto à fundamentação, o que impede a 
exata compreensão da controvérsia, nos termos da Súmula n. 284/STF.

Sobre o tema:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO 
IMPUGNADO DE MODO ADEQUADO NAS RAZÕES RECURSAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICES DAS SÚMULAS 283 E 
284 DO STF, RESPECTIVAMENTE. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DA MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 07/STJ. 
JUROS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ÓBICE DA 
SÚMULA 211/STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ÓBICE DA 
SÚMULA 284 DO STF. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA DURAÇÃO 
RAZOÁVEL DO PROCESSO E DA LEGALIDADE. MATÉRIA DE 
ORDEM CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. INEXISTÊNCIA DE CONTRATO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade, 
contradição ou erro material, não fica caracterizada ofensa ao art. 
1.022 do CPC/2015.
2. É inadmissível o recurso especial quando o acórdão recorrido 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles, bem como quando deficiente a fundamentação 
recursal (Súmula 283 e 284 do STF, por analogia).
3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).
4. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 
quo" (Súmula 211/STJ).
5. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial, analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, 
nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.890.971/RJ, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 25/10/2021, DJe de 
28/10/2021).
 

Acerca da atualização do crédito tributário pela Selic, a jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que é legal a incidência 
da taxa Selic sobre o crédito tributário.
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Em idêntica direção:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
Nº 284 DO STF. AFERIÇÃO DOS REQUISITOS DA CDA. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DESTA CORTE. EXCLUSÃO DO 
ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. PRETENSÃO ACOLHIDA NA ORIGEM. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE INSTRUÇÃO 
DA INICIAL COM DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS DO 
EXCESSO DE EXECUÇÃO. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 283 DO STF. LITISPENDÊNCIA. 
MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO ANTERIORMENTEAOS 
EMBARGOSÀ EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. AFERIÇÃO DA 
TRÍPLICE IDENTIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DESTA 
CORTE. VENDAS INADIMPLIDAS. INCLUSÃO NA BASE DE 
CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. PRECEDENTES. LEGALIDADE 
DA TAXA SELIC.
[...]
6. A legalidade da Taxa Selic já foi reconhecida por esta Corte em 
sede de recurso especial repetitivo (REsp. n. 1.111.175/SP, de 
relatoria da Ministra Denise Arruda, pela sistemática do art. 543-C, do 
CPC), visto que o art. 39, § 4º da Lei n. 9.250/95 preenche o requisito 
do § 1º do art. 161 do CTN, e sua incidência sobre o crédito tributário 
a partir de 1º.1.1996 não pode ser cumulada com qualquer outro 
índice de juros ou atualização monetária.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.
(REsp n. 1.477.005/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020).

 
Por fim, para se comprovar a divergência, não basta a mera 

transcrição de ementas. É indispensável o cotejo analítico entre os julgados, de 
modo que ressaia evidente a similitude fática entre os acórdãos paradigma e 
recorrido, bem como a interpretação oposta, o que não ocorreu no presente 
caso. No ponto:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS INCIDENTES SOBRE O SALDO DE CONTAS 
VINCULADAS AO FGTS. ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL. MATÉRIA DECIDIDA, NA ORIGEM, COM BASE 
EM FUNDAMENTO EXCLUSIVAMENTE CONSTITUCIONAL. 
ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 81 E 82 DO CDC E 5º DA LEI 
7.347/85. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 282/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO, À MÍNGUA DE REALIZAÇÃO DE COTEJO 
ANALÍTICO ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. MERA 
TRANSCRIÇÃO DA EMENTA DO JULGADO PARADIGMA. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
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[...]
V. O Recurso Especial interposto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, além da comprovação da divergência - por meio da 
juntada de certidões ou cópias autenticadas dos acórdãos apontados 
divergentes, permitida a declaração de autenticidade, pelo próprio 
advogado, ou a citação de repositório oficial, autorizado ou 
credenciado, em que os julgados se achem publicados -, nos termos 
do art. 541, parágrafo único, do CPC/73 e art. 255 do RISTJ, exige a 
demonstração do dissídio, com a realização do cotejo analítico entre 
os acórdãos, nos termos legais e regimentais, não bastando a mera 
transcrição de ementas ou mesmo a íntegra do voto condutor do 
julgado, sem a identificação das circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os arestos confrontados.
VI. Na hipótese, a parte recorrente não se desincumbiu de seu ônus, 
porquanto não realizou o cotejo analítico entre o julgado trazido como 
paradigma e o acórdão impugnado, mediante a indicação de 
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados.
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.360.608/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/11/2020, DJe de 
20/11/2020).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOUGLARD CASA E CONSTRUCAO EIRELI
ADVOGADOS : ALEXANDRE SCHLEE GOMES - RS026248

ALESSANDRO DE PAULA PEREIRA - RS052499
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOUGLARD CASA E CONSTRUCAO EIRELI
ADVOGADOS : ALEXANDRE SCHLEE GOMES - RS026248

ALESSANDRO DE PAULA PEREIRA - RS052499
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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